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Código Penal, praticado em 22 de Outubro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5365/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 84/99.2TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Bruno Leles Mendes, filho
de Olívio José Mendes e de Deolinda Leles da Costa, natural da Guiné-
Bissau, nascido a 6 de Julho de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 16104835, emitido a 4 de Agosto de 1995, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com domicílio na Rua da Estação, 66, 1.º, A,
2615-000 Alverca, por se encontrar acusado da prática de dois cri-
mes de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 250.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal, e de um crime de burla para obtenção de
transporte, praticados em 26 de Setembro de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 3 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 5366/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 339/03.3PAVFX, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Milton Rafael Duarte da Silva,
filho de Francisco Manuel dos Santos da Silva e de Maria Augusta da
S. Duarte, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Junho de
1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12652708, com
domicílio no Bairro da Pedra Furada, Rua A, 12, Povos, 2600-000
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de co-autoria três crimes de roubo, previstos e punidos pelas
disposições conjugadas dos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b) e 204.º,
n.os 1 e 2, 204.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal, praticado em 5 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5367/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 364/01.9GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Francisco Henriques, filho
de Francisco Bernardon Lourenço e de Maria Carlos da Silva, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1963,
solteiro, com domicílio na Rua de 28 de Setembro, 12, porta 3,

2625-000 Vialonga, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 23 de Abril de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em
4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5368/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado n.º 622/02.5GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Nuno Miguel Mendes Freire, filho de Conceição
Freire Mendes Batista, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20
de Abril de 1976, com domicílio na Rua de Guerra Junqueiro, 9, 2.º,
esquerdo, 2625-000 Póvoa de Santa Iria, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, praticado em 20 de Setem-
bro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5369/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado n.º 103/02.7GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Eduíno António da Veiga Tavares, filho de Do-
mingos Cabral Tavares e de Domingas da Veiga, natural de Cabo
Verde, nascido em 20 de Junho de 1966, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16151079, emitido a 3 de Outubro de 1997, por Lisboa,
com domicílio na Quinta da Bolonha, 335, 2625-000 Póvoa de
Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo sob influência do álcool, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, e um crime de condução ilegal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 5370/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 386/02.2GTALQ, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rogério Aparecido Leandro, filho de Argemiro
Leandro e de Sergina Siqueira Leandro, nascido em 13 de Setembro
de 1979, solteiro, com domicílio na Rua de António Sérgio, 2, 1.º,
direito, 2600 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
praticado em 25 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
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maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5371/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 304/01.5GGVFX, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria Piedade Ferreira Gomes, fi-
lha de António Filipe Venâncio e de Josefina Maria Martins, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Agosto de 1967, casada
(em regime desconhecido), com domicílio na Rua da Liberdade, lote
44, rés-do-chão, direito, Orta 2, Bom Sucesso, 2615-000 Alverca
Ribatejo, por se encontrar acusada da prática de um crime de dano
qualificado, praticado em 8 de Maio de 2001, foi a mesma declarada
contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5372/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 83/03.1GBVFX, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Camilo Correia Pereira, filho de Lourenço
Aquino Pereira e de Georgina Garcia Correia Pereira, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 7 de Dezembro de 1977, solteiro, com
domicílio no Bairro da Icesa, torre 12, 2.º, D, 2625-000 Vialonga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, praticado em 26 de Janeiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 5373/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 476/02.1TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Marcos Araújo Cantinha,
de nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Junho de 1980, soltei-
ro, titular do passaporte n.º CI422816, com domicílio no Edifício
Costa Verde, bloco 3, 2.º, direito, Monção, 4950-000 Monção, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho proferido em 14 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A
Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5374/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 3814/03.6TALRS, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Joaquim Timóteo Batista, filho
de José António Batista e de Aida dos Anjos Timóteo, natural de
Jou, Murça, nascido em 18 de Julho de 1956, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 3470540, com domicílio na Rua de 11 de
Março, 1, Santa Cruz, 2615 Vialonga, encontra-se acusado da práti-
ca de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal, praticado em 17 de Setembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R.
dos Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 5375/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 207/99.1PALSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nuno Ricardo Duarte de Oliveira,
filho de Avelino Guerreiro de Oliveira e de Clotilde Duarte Serigado
Guerreiro de Oliveira, natural da freguesia de Campo Grande, conce-
lho de Lisboa, nascido a 16 de Setembro de 1980, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11929549, com último domicílio conheci-
do na Praceta dos Cravos, 7, rés-do-chão, esquerdo, Arroja-Odivelas,
acusado da prática de um crime de furto simples previsto e punido
pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho data-
do de 5 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imedi-
ata de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, e a proibição desta obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente, certidões de nascimento e
casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
registo criminal, certidões em conservatórias do registo predial,
comercial ou automóvel, e ainda a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta decla-
ração.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Branco C.
Corda.

Aviso de contumácia n.º 5376/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 244/03.3GGLSB, pendente
neste Tribunal, o arguido Eusébio de Sousa Soares Fernandes, filho
de António Soares Fernandes e de Isabel Soares Sousa Fernandes, de
nacionalidade santomense, nascido em 20 de Janeiro de 1979, sol-


